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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO Nº 67/2016
Soberano Plenário,

Considerando ser a Politica a arte de gerir recursos (humanos, financeiros e patrimoniais) públicos, da negociação, do envolvimento, da mobilização, da doação em prol do próximo, como forma de servir com justeza e atenuar ou superar as dificuldades surgidas em função da própria evolução da sociedade e das pessoas. A prática e a teoria do exercício desta política, no entanto, nem sempre se traduz na nobreza da sua definição, pois, além do caráter individual de cada agente, a realidade de cada município, estado e a do próprio país implica em variados fatores (sociais, econômicos e financeiros), que são determinantes na sua efetiva aplicação. A ausência de perfis estadistas e republicanos, de confiança e de bom conhecimento político também fundamenta justas preocupações, pois o status de político exige tal sensibilidade;

Considerando que, como já mencionado noutras proposituras desta Casa, o Brasil vive um momento especialmente infeliz com a presidente Dilma Rousseff. Já estamos concluímos o primeiro trimestre de 2016, segundo ano do segundo mandato, e não se precisa muito esforço para saber como vão as coisas. Basta uma leitura dos jornais, ouvir os noticiários e acompanhar alguns debates no âmbito do Congresso Nacional para perceber a predominância de problemas difíceis de contornar, tendo como base uma corrupção instaurada sob o patriótico esforço do PT e outros partidos da base governista, responsável pela desestruturação da necessária confiança às ações do Governo. Agora a questão dominante é o impeachment da Presidente, a debacle econômica e financeira notabilizada pela queda da produção (comercial e industrial principalmente) e pelos índices crescentes de desemprego e da inflação, configurando uma crise que, ao denotar notável mobilização popular entre os brasileiros, não só gera compreensível predominância da desaprovação como compromete a normalidade do país;
Considerando que, uma vez eleita, a Presente Dilma alegou ter recebido uma herança bendita, referindo-se ao Governo Lula do qual participou, mesmo tal governo, embora beneficiado por fatores externos auspiciosos para se elevar os índices oficiais do País, ter sido envolvido em vários escândalos (dos Bingos, dos Correios e, dentre muitos outros, o do Mensalão). Então, mantendo a fama de boa gerente conquistada nos postos públicos que ocupou, por dolo ou incompetência vem mantendo a linha de escândalos também no seu governo, com uma enxurrada de denúncias envolvendo ministérios (de Transportes, das Cidades e da Agricultura), membros de sua equipe (como o ministro da Casa Civil Antônio Palocci, líder de governo no Senado Federal e, com ele, o ainda ministro da Educação Aluizio Mercadante) e seu partido e os da base aliada (principalmente o PP e o PMDB). A operação Lava Jato, destacamos, é o principal escândalo do momento, a maior investigação de corrupção e lavagem de dinheiro que o Brasil já teve, estimando-se enorme volume de recursos desviados dos cofres da Petrobras, maior estatal do país, cujos valores recuperados até agora atingem cerca de R$ 3 bilhões; 

Considerando que - diante do cenário econômico, social e político pelo qual passamos e que vislumbramos haver poucas chances de uma reação – o impedimento da Presidente, então, passou a representar a melhor alternativa de saída para o País, quando parte de políticos, juristas e pessoas menos neutras e, democraticamente, a outra parte passaram a se posicionar a respeito. Enquanto os primeiros usam do desentendimento para defender suas opiniões, como se fossem os donos da razão, a outra parte discute e tenta entender tantas interpretações divergentes sobre um mesmo artigo de uma determinada norma legal para compreender a situação. Diante deste tipo de divergência o maior prejudicado é o cidadão comum que não tem o discernimento de formar a sua própria opinião e pode ser mal influenciado, engrossando, ao invés da melhor forma de se pensar o País, o coro do “nós contra eles”; 

Considerando que, além de políticos, articulistas e juristas, temos observado representantes de instituições da república se posicionando sem maiores prudências, agindo de forma pouco esclarecedora para ajudar a formar opiniões. Como o cidadão comum pode interpretar uma decisão em que o Procurador Geral da República pede ao Supremo Tribunal Federal que autorize a posse de Lula no ministério da Casa Civil e, na mesma medida, que seu julgamento seja feito pelo Juiz Sergio Moro, quando tanto se repercute o direito do foro privilegiado para ministros do governo? Como o cidadão comum pode interpretar uma entrevista do Ministro Marco Aurélio de Melo (STF) que afirma a possibilidade da decisão pelo impeachment no Senado Federal vir a ser questionado no poder que representa, quando este poder já definiu o Senado Federal como a instância competente para decidir, inclusive embasando-se no Parágrafo Único do Art. 80 da Lei nº 1079/50, que estabelece o Senado Federal, na apuração e julgamento dos crimes de responsabilidade, sob a presidência do Presidente do Supremo Tribunal, que proferirá a sentença condenatória pelo voto de dois terços dos seus membros?; 

Considerando que não temos como negar o quanto a população brasileira vem sofrendo com a atual situação do País neste momento. Tal sentimento foi expressado na maior manifestação popular, no último do dia 13 de março, que este país assistiu, seguida, no último dia 18 de março, de outra manifestação minoritária, mas expressiva a favor do Governo, conforme provam os números apontados pelos organizadores, Polícia Militar e órgãos de pesquisa. Aberto o processo de impeachment na Câmara dos Deputados e a saída do PMDB da base de apoio ao governo, atônitos, assistimos a sua desesperada tentativa de sobrevivência de um governo, com a arregimentação de deputados para votarem a seu favor, com a negociação de ministérios e outros cargos do primeiro e do segundo escalão. Na defesa da Presidente na Comissão do Impeachment, incluído o Advogado Geral da União, sob a alegação de assim tratar o referido processo em pauta e utilizando-se do § 4º do Artigo 86 da CF/88, as autoridades se ativeram a defender apenas ao exercício 2015, mas os atos questionados, independentemente de serem desta ou da gestão anterior, continuam sendo inerentes à Presidência da República, portanto, posto que o processo em pauta também aborda a gestão passada e o pleito eleitoral, está aí outra questão a ser tecnicamente analisada;

Considerando que, em razão dos votos recebidos, a legitimidade da Presidente é defendida e, para impedi-la, exige-se provar crime de responsabilidade. São oito os crimes de responsabilidade previstos na Lei 1079/50 e, obviamente, alguns deles são passíveis sim da interpretação pela culpa sem caracterizar má-fé. De outra forma, como escreveu Hélio Schwartsman na Folha de São Paulo do último dia 05/04, o governo pode até cair sem cair, que o que ocorre quando uma administração já não tem condição nenhuma de gerir o país, mas a sociedade não encontra uma maneira de resolver o impasse, de modo que as forças da inércia prevalecem. É claro que um governo que não governa deixa de ser um governo; 

Considerando que a maioria dos brasileiros, cujas agruras oriundas de políticas equivocadas por parte deste Governo eleito com inverdades e endossada na confiança ao ex-presidente, sentem na pele as incertezas e a instabilidade presente e futura nas suas vidas (pessoal, profissional e familiar), refletindo uma realidade triste e preocupante. Por isso, não sem razão, apegando-se ao impeachment como uma boa oportunidade para minimizar uma corrupção escancarada dentro do Governo e, óbvio, responsável pela situação do país e, ato contínuo, por suas mazelas;

Considerando que, assim como nas ações da Lava Jato, a Presidente da República, o ex-presidente Lula e políticos do Partido dos Trabalhadores e de outros partidos da base transferiram a argumentação de golpe contra o Governo Federal o processo de impeachment. Mas assim não pensavam enquanto oposição, como nas tentativas de impedimento dos governos Fernando Collor (29), Itamar franco (04) e Fernando Henrique Cardoso (17). Mas amargam o fato do seu próprio governo ser hoje alvo de um impedimento apoiado pela maioria da população, cujo dados recentes apresentam índices bastante alarmantes, de 60% em fevereiro e de 68% em março;

Considerando que no nosso município também houve manifestações contra o Governo Federal e a favor das investigações da operação Lava-Jato e do impeachment, quando ficou marcada a maior manifestação política até hoje - levando-se em conta o seu porte e a sua população – a participação de 5.000 pessoas, segundo os organizadores, e 1.500, segundo a Polícia Militar. Isto aponta claramente o posicionamento dos nossos cidadãos em sintonia com o da maioria dos brasileiros;
Considerando que a Ordem dos Advogados do Brasil, uma instituição que contribui para o aprimoramento da democracia, protocolou no último dia 28 de março um novo pedido de impeachment da Presidente da República após longa e minuciosa análise jurídica, onde, em razão das gravíssimas denúncias que contra ela têm sido lançadas, se baseou numa decisão quase unânime, 26 das 27 unidades da federação, apontando elementos capazes de reforçar a prática de infrações político-administrativas, inclusive, embora capaz de embasar um outro processo, tem conteúdo para reforçar argumentos do processo de impedimento atualmente em tramitação na Comissão da Câmara dos Deputados. No pedido, a OAB afirma que Dilma teria cometido crime de responsabilidade ao: – tentar interferir nas investigações da Operação Lava Jato, inclusive na nomeação como ministro da Casa Civil do ex-presidente Lula, que é investigado; – conceder renúncia fiscal à Fifa para a realização da Copa do Mundo de 2014; – autorizar as "pedaladas fiscais", que são atrasos no pagamento a bancos para maquiar as contas pública;

Considerando as pedaladas fiscais, que motivaram a reprovação de contas do último ano do primeiro governo de Dilma pelo Tribunal de Contas da União (TCU), nesta semana o Banco Central apresentou relatório que, no confronto com igual procedimento de outros governos, dimensionam sobremaneira a sua utilização dos recursos de bancos públicos em programas que são de responsabilidade do Tesouro Nacional. Entre 2001 e 2008, o impacto deste tipo de procedimento na dívida pública oscilou entre 0,03% e 0,11% do PIB. A partir de 2009, o crescimento é contínuo até o pico de 1%. Para ilustrar, o relatório demonstra que em 2002, último ano do governo FHC, a conta do tesouro com os bancos era de R$ 948 milhões, enquanto no final de 2015 o salto se aproximava de R$ 60 bilhões, sempre pagos em dezembro após determinação do TCU;
Considerando, enfim, que as políticas públicas necessárias e urgentes para fazer o Brasil voltar a crescer dependem da confiança popular e de governabilidade. Contra o atual estado de coisas, a saída aponta para um novo recomeço. E este Governo dá mostras de seguir exatamente no sentido contrário. Para finalizar a coerência desta manifestação, utilizamos trecho de texto do professor da USP, consultor político e jornalista Gaudêncio Torquato para a reflexão dos nobres deputados no momento em que deverão decidir: “Os países são expressões geográficas e os Estados são formas de equilíbrio político. A Pátria, porém, transcende esse conceito: é sin-cronismo de espíritos e corações, aspiração à grandeza, comunhão de esperanças, solidariedade sentimental de uma raça. Enquanto um País não é Pátria, seus habitantes não formam uma nação. Este breve resumo pinçado de um dos mais belos ensaios sobre a mediocridade, de autoria de José Ingenieros, serve de lição aos nossos governantes. Construir a Pátria para se alcançar o estágio de Nação se configura como o primeiro dever do homem público”. Suas excelências, além da grande responsabilidade, têm uma oportunidade ímpar de demonstrar o equilíbrio necessário para se colocar o País de volta nos trilhos.
SOLICITAMOS à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que oficie a Câmara Federal, na pessoa do Presidente Eduardo Cunha e dos Líderes de Partido, da MOÇÃO DE APOIO ao processo de impeachment contra a Presidente Dilma Rousseff atualmente em trâmite naquela Casa de Leis, bem como ao novo pedido protocolado no último dia 28 de março pela Ordem dos Advogados do Brasil.
Solicitamos, ainda, que, para terem ciência desta manifestação, cópia dessa manifestação seja encaminhada à 87ª Subseção da OAB neste município, na pessoa do Presidente Mário Luiz Ribeiro, e também, com o fim de considerarem-na em eventual recebimento de impeachment da Presidente da República, ao Presidente do Senado Federal, Exmº. Sr. Renan Calheiros, e Líderes de Partido na Casa.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 06 de abril de 2016.

Dr. Tiago Bosco de Souza Elias      Angelo Rafael Latorre Daolio        Dr. Fernando José Piff 
   VEREADOR - SOLIDARIEDADE           VEREADOR – PSDB                    VEREADOR – PSDB

José Baptista de Carvalho Neto     Valdeci Ramos de Castro             Juliano Cesar Rodrigues
VEREADOR - SOLIDARIEDADE          VEREADOR – DEM                           VEREADOR – PSD             

José Roberto De Rosis  Mazeu    Paulo H. Ignácio Pereira    Sebastiana Maria Ribeiro Tavares

           VEREADOR - DEM                VEREADOR -  PMDB                    VEREADORA - DEM

Moc03-16
“Deus Seja Louvado”                                                     4
RUA LUCAS EVANGELISTA, 652 – CEP 14700-425 – TELEFONE: (17) 3345-9200


